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	:
	JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA

	APELANTE
	:
	LAURA VITORIA LUIZ DOS SANTOS
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	:
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	:
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EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. QUALIDADE DE SEGURADO. DESEMPREGO INVOLUNTÁRIO. PROVAS SUFICIENTES.
1. Sabendo-se que a autora é menor, a ausência de participação do Ministério Público no juízo de origem conduziria à anulação do feito, na forma do art. 178, II do CPC/15, em especial na hipótese dos autos em que o provimento jurisdicional lhe foi desfavorável, conforme remansosa jurisprudência das Cortes Superiores.
2. Entretanto a nulidade não provoca o retorno do processo à origem, por se encontrar apto para julgamento nessa instância recursal, pois o órgão ministerial opinou sobre o mérito da questão, ou seja, no sentido da rejeição da apelação interposta pela incapaz, fls. 164/169. Vale lembrar que houve incorporação em nosso ordenamento jurídico da teoria da causa madura pelo art. 515, § 3º, do CPC/1973, reproduzido em linhas gerais pelo art. 1.013, §3.º, II, do CPC/2015.
3. O óbito de Jailton Moreira dos Santos em 28/08/2010 e a condição de filha supérstite estão comprovados pela certidão e documento de identidade de fls. 14 e 20.
4. O Cadastro Nacional de Informações Sociais e a CTPS revelam que o finado manteve vínculos empregatícios de 2001 a 2008, cujo somatório não alcança 120 (cento e vinte) contribuições; o último deles se encerrou em 31/10/2008, fls. 23/24, o que seria suficiente para a manutenção da proteção previdenciária até 15/12/2010, sopesada a situação de desemprego involuntário, a teor do disposto no art. 15, II e §§ 2º e 4º, do CPC.
5. O desemprego involuntário foi devidamente demonstrado pela ausência de anotações na CTPS e de registros no CNIS após 31/10/2008, bem como pelos depoimentos prestados pelas testemunhas em audiência, segundo os quais o finado estava procurando emprego e fazia bicos em obras de construção civil.
6. É nítido que, desde que o momento em que se tornou desempregado, o varão procurou trabalhar, mas somente encontrou ocupações no mercado informal, ou seja, sem as garantias asseguradas pela legislação trabalhista, não se justificando a imposição de nova penalização aos dependentes, mediante a negativa judicial ao reconhecimento dessa  situação de fato vivenciada por inúmeros trabalhadores do país, para frustrar o gozo da pensão previdenciária.
7. Nesse cenário, ocorrido o óbito em 28/08/2010, ou seja, quando o varão ainda se encontrava no período de graça, que se estenderia até 15/10/2010, por força do desemprego involuntário, é de se assegurar aos filhos menores à concessão da pensão, na forma do art. 16, I, da Lei 8.213/1991.
8. Os efeitos financeiros devem retroagir à data do óbito, pois a autora é menor, nascida em 29/01/2003, razão pela qual não experimenta os efeitos da regra prevista no art. 74 da Lei 8.213/1991, na redação conferida pela Lei 9.528/1997 (vigente por ocasião dos fatos). É que a prescrição e a decadência não correm contra incapazes, por força do disposto no art. 3º c/c art. 198, I, c/c art. 208 do Código Civil.
9. Os juros de mora devem ser contados com base nos percentuais aplicáveis aos depósitos em poupança a partir da citação, conforme art. 405 do Código Civil c/c art. 5º da Lei 11.960/2009.
10. “As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91” (REsp 1495146/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/02/2018, DJe 02/03/2018).
11. O INSS deve arcar com os honorários do advogado da autora, que arbitro em 10% (dez por cento) das diferenças vencidas até a presente data, conforme art. 85 e §§ do CPC c/c Súmula 111 do STJ.
12. Apelação da autora provida, para condenar o INSS a lhe conceder à autora pensão por morte de Jailton Moreira dos Santos, bem como a lhe pagar as diferenças vencidas a partir de 28/08/2010 (óbito), acrescidas de correção monetária, juros de mora e honorários advocatícios nos termos acima especificados. 
ACÓRDÃO
Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade, DAR PROVIMENTO à apelação da autora, nos termos do voto do relator.
Brasília, 21 de agosto de 2020. 
JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA
RELATOR CONVOCADO
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